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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3212-9265


PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 286/2018/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3212- 9265


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Nº 286/2018/SUPEL/RO
PREÂMBULO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO através do Pregoeiro designado (a) por força das disposições contidas na Portaria nº 017/GAB/SUPEL, publicada no DOE N. 27, de 09.02.2018,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 286/2018/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE,  tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06,  Lei Estadual n° 2.414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 21.675/2017 e Decreto Estadual n° 18.340/2013 e sua alteração pelo Decreto 18.871/2014, n° 18.871/2014 e demais legislações vigentes, bem como nos autos do Processo Administrativo n.º 0025.038852/2018-29/ SEAGRI, tendo como interessada a Coordenação de Agricultura Familiar - CAFAMILIAR, a pedido da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:

DATA: 30 de outubro de 2018.

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h30min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0025.038852/2018-29/SESAU/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a selecão da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo e do que lhes são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 
1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

2. DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO
2.1. OBJETO: Registro de preços, para eventual e futura aquisição de equipamentos para agroindústria (polpa de frutas, mel e derivado de cana, café e urucum).
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet – CATMAT (relação dos itens gerada pelo sistema) e as especificações constantes no anexo I - termo de referência deste edital, prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas licitantes, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

2.2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
2.2.1. DO LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no subitem   15   do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente 
2.2.2 DO PRAZO DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidos no subitem   14   do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente

2.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Ficam aqueles estabelecidos no item   15.3   e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

2.4. GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE: Ficam aqueles estabelecidos no subitem   10   do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente
2.4.1 O início da contagem do período de garantia dar-se-á após o recebimento definitivo do objeto. conforme subitem  10.1  do Termo de Referência

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via  delta.supel@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.2.2. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

4.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.5.1. Que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;

4.5.3. Empresa que por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas/ impedida/punidas/suspensa temporariamente do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal,  Estadual ou Municipal, durante o prazo da sanção por órgão da Administração, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, ou conste no SICAF, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;
4.5.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção;

4.5.5. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a SESAU, durante o prazo da sanção;

4.5.7. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo da sanção;

4.5.8. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), durante o prazo da sanção;

4.5.9. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

4.6.2. Servidor participando de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercendo o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário, conforme o inc. X do art. 155 da LC-Estadual nº 68/92;

4.6.3. Servidor atuando, como procurador ou intermediário, junto as repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de perante até o segundo grau e de cônjuge ou companheiro, conforme o inc. XI do art. 155 LC-Estadual nº 68/92;
4.6.4. “Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Estado, sob pena de demissão do serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes”, conforme o art. 12 da Constituição Estadual/RO
5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR LOTE, em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e suas alterações.
5.2. Após o encerramento da etapa de lances, ao pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a. O desempate previsto nos art. 44 e 45 da LC 123/2006 para as ME/EPP e equiparados na forma da lei - preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, que declararam tal situação em campo próprio do sistema (o sistema eletrônico do Comprasnet realizará automaticamente, convocando os licitantes que tiverem com propostas na situação para o desempate para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame) – para os itens que não são exclusivos para ME/EPP;
a.1. 
deverá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO - conforme inc. II, art. 9º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017, D.O.E. nº 41, de 03/03/2017. Este benefício será aplicado após a fase de lances apenas para o(s) item(ns) ou lote(s) que forem exclusivos para ME/EPP.

a.2. 
conforme o caput do art. 9º do Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO, o benefício da  alínea anterior só se aplica para os itens/lotes que tiverem os benefícios previstos no art. 6º, 7º e 8º deste Decreto Estadual.

b. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93.

c. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o(s) valor(es) conforme solicita o sistema, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

6.1.1. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando manter a impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro.
6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
6.1.3. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
6.1.4. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/206).

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

6.2.1. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item do grupo, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

6.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, quanto a elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. 
6.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

6.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.11. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E/OU SEUS ANEXOS – VIA CAMPO DE ANEXO - ATRAVÉS DE CONVOCAÇÃO PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.1. Concluída a etapa de lances ocorrerá a fase de envio da proposta, e seus anexos quando houver, da seguinte forma:
7.1.1. Quando convocado pelo pregoeiro, o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a PROPOSTA e TODOS OS DOCUMENTOS exigidos no item 7.2 e subitens.

7.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema a proposta e documentação exigidas no item 7.2 e subitens, os mesmos poderão ser enviados via  alternativo delta.supel@gmail.com, com prévia autorização do pregoeiro.
7.1.1.1.1. Para cumprimento do item 7.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3212-9265; sendo autorizado ou não o envio via  ao pregoeiro comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.

7.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas e seus anexos de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pelo pregoeiro. 

7.1.3. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
7.1.4. Sob exclusiva análise do pregoeiro, dependendo do perfil do objeto e não havendo anexos referente ao objeto a serem encaminhados com a Proposta, a aceitação poderá ser realizada com a proposta cadastrada no sistema. Neste caso as propostas físicas – ajustadas com a negociação que houver - deverão ser anexadas no sistema junto com a documentação de habilitação, para fins de autuação e celeridade procedimental.
7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA, QUANDO DA CONVOCAÇÃO DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

7.2.2. Indicação do prazo e local de entrega;

7.2.3. Indicação expressa da marca/modelo, bem como da garantia e do produto ofertado; 
7.2.4. Na hipótese de omissão das informações solicitadas nos subitens 7.2.1 e 7.2.2, considerar-se-ão as informações previstas neste edital como aceitas, para efeito de julgamento e classificação da proposta.

7.3. As propostas devem conter as especificações dos produtos ofertados de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca/modelo/fabricante, conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
7.4. A proposta de preços deverá conter o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.4.1. Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo pregoeiro. Exemplo: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.
7.4.2. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

7.4.3. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

7.4.4. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;
7.4.5. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

7.4.6. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.4.7. Ao pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação apresentada pelos participantes a uma equipe técnica do setor solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados, podendo ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

7.5. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, ao pregoeiro, utilizando de critérios legais para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.6. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, ao pregoeiro poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
7.7. Ao pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.8. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, ao pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.9. Estando o registro do produto vencido, a licitante deverá apresentar documento que comprove o pedido de sua revalidação (protocolo) juntamente com o comprovante de pagamento da taxa de revalidação do referido registro
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR LOTE, conforme o permitido pelo sistema em que foi cadastrada a licitação.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo pregoeiro.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, ao pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo pregoeiro.
8.10. No caso de desconexão com ao pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer  acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. Ao pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, ao pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances ocorrerá o desempate conforme o item 5.2 deste Edital.
9. DA NEGOCIAÇÃO  DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

9.1. Concluída a análise das propostas de preços poderá haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo ao pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através do pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.1.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
9.2. Ao pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo ao pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para resposta do chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM ao pregoeiro po derá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 
9.2.3. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo ao pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
9.3. Após a negociação do preço, ao pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

9.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
9.5. Ao pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação.

10.2. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos se não for concedido outro prazo no chat de mensagens pelo pregoeiro. 
10.2.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema os documentos exigidos para a habilitação, os mesmos poderão ser enviados via e-mail alternativo delta.supel@gmail.com, dentro do prazo estabelecido no item 10.2, com prévia autorização do pregoeiro.
10.2.1.1. Para cumprimento do item 10.2.1. as licitantes deverão entrar em contato com a Equipe de Licitações, através do telefone 69-3212-9265; sendo autorizado ou não o envio via e-mail ao pregoeiro comunicará no chat de mensagens do sistema Comprasnet para conhecimento dos demais participantes.
10.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores (SICAF) e pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC/CAGEFOR/RO) expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

10.4. Será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.4 à 4.5.9.

10.5   . Serão consultados, ainda, para fins de habilitação
:
I. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União – CGU, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.4 à 4.5.9;

II. O Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, podendo resultar em efeitos de inabilitação a depender da natureza de sanção aplicada, o que será analisado nos termos dos itens 4.5.4 à 4.5.9.

10.6. A verificação das condições de habilitação, pelo pregoeiro, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.
10.6.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo pregoeiro via on line, gratuitamente, quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da convocação, pelo pregoeiro, para o envio dos mesmos.
10.7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

10.7.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) 

Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais –unificada pela Portaria MF 1751, de 02/10/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo ao pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
f) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT, relativa a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Art. 642-A da C.L.T.), podendo ser certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa. Certidão expedida gratuita e eletronicamente.
10.7.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

10.7.1.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente restrição (LC 123/06, art. 43).

10.7.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006, e do § 1º, art. 4º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017 – DOE de 03/03/17, podendo este prazo ser prorrogado, desde que requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa (§ 3º, art. 4º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017 – DOE de 03/03/17).
10.7.1.1.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.7.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. (art. 4º, § 5º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017 – DOE de 03/03/17)
10.7.1.2.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

10.7.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa, se for o caso;
10.7.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF, mas contemplado no CAGEFOR, podendo ser consultado pelo pregoeiro desde que a licitante tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo ao pregoeiro emitir via on line caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita;
10.7.4. Ao pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

10.8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL  E NEM PELO SICAF.

10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.8.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o anexo juntado ao Edital;

10.8.1.2. As exigências quanto aos atestados de capacidade técnica estão estabelecidas conforme art. 3º (para aquisições) e/ou art. 4º (para serviços e obras de engenharia) da Orientação Técnica (O.T.) nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, D.O.E. nº 38, de 24/02/2017, retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08/03/2017, D.O.E. nº 46, de 10/03/2017:

10.8.1.3. O(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa de direito privado deverá(rão) ter firma do emitente reconhecida em cartório competente; o(s) Atestado(s) emitido(s) por pessoa de direito público deverá(rão) constar órgão, cargo e matrícula do emitente – art. 6º da O.T. nº 001/2017/SUPEL alterado pela O.T. nº 002/2017/SUPEL;

10.8.1.4. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto desta licitação, qual seja o item 39 para o lote 1 e item 72 para o lote 2, dentre os constantes no Termo de Referência;

10.8.1.5. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou os serviços/entregou os bens com as especificações demandadas no objeto deste edital, com pelo menos 10% (dez por cento) do quantitativo do objeto previsto no Termo de Referência.

10.8.1.6. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo inabilitado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

10.8.1.8. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de entrega. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros.

10.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

10.11. O não atendimento das exigências do item 10 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
10.12. Serão analisadas, pelo pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 10 e seus subitens deste edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

10.13. Ao pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 10 e seus subitens deste Edital;
10.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, ao pregoeiro HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
10.15. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
10.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável, ao pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.13, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.

10.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento pelo campo próprio do Sistema dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

10.17.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, ao pregoeiro considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

10.18. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema.
11. DOS RECURSOS

11.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
11.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

11.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

11.5. A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada; sendo submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação caso seja mantida a decisão anterior.

11.6.  A decisão do pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo pregoeiro.
11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

11.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone (69) 3212-9265, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
12.3. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

13.1. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
13.3 A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013. 

14. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.
14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

14.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

14.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso o órgão gerenciador poderá:

14.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

14.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

14.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
15. UTILIZAÇÃO DA ATA 

15.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
15.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

15.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

15.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”
16. DO PAGAMENTO 

16.1. As condições de pagamento estão previstas no item  16  do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Os recursos orçamentários para atender os presentes serviços estão previstos na lei de diretrizes orçamentárias do exercício de 2017:

PROJETO ATIVIDADE:  19.001.20.692.2055.2015
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52

FONTE DE RECURSOS: 0100, 3212 e 0116
18.  DA NOTA DE EMPENHO 

18.1
Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Empenho em nome da empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório. 
18.2
A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar/assinar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação formal. 

18.3
Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.
18.4
Como condição para retirada da Nota de Empenho a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI com designação específica, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais, para fins de pagamento. 

18.6
O presente Edital e seus Anexos, a proposta de preços da empresa adjudicatária, bem como as clausulas necessárias previstas no art. 55 da Lei 8.666/93, de acordo com o art. 62, § 2º do mesmo diploma legal, farão parte integrante da Nota de Empenho a ser emitido, independentemente de transcrição.
19. DAS OBRIGAÇÕES DO(S) ÓRGÃO(S) REQUISITANTE(S)

Além daquelas determinadas no Termo de Referência no item   20.2   e seus subitens, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, também se incluem as obrigações a seguir:
19.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

19.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

19.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

19.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços

19.5. Não será efetuado pagamento de parcela controvertida à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

19.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

20.1. As obrigações da empresa Detentora do Registro estão previstas no item  20.1  do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, e no item 12 da Ata de Registro de Preços.
21.  SANÇÕES E PENALIDADES

21.1. As sanções aplicáveis nesta licitação e na execução do contrato estão previstas no item   26.7  deste Edital,  no item   19   do Termo de Referência e no item 9 na Minuta da Ata do Registro de Preços.
22.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES 

23.1.
O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

24. DAS RESPONSABILIDADES

24.1.
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

24.2. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

24.3. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

24.4. A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

25. DA GARANTIA CONTRATUAL

25.1. Consoante todo o teor do Termo de Referência não está sendo exigida garantia contratual para esta licitação.
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
26.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

26.3. Ao pregoeiro ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

26.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI.

26.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

26.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

26.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

26.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI, da finalidade e da segurança da contratação.

26.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

26.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

26.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

26.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
26.16. Ficam vedadas a SUBCONTRATAÇÃO total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a CESSÃO ou TRANSFERÊNCIA total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem   20.1, r_ do Termo de Referência – anexo I deste edital.
26.17. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS.

26.18. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 21.675/2017.

26.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
26.20.  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
26.21. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
26.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3212-9265, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail delta.supel@gmail.com.
26.23.  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

27. DOS ANEXOS
Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços

Anexo III Modelo de Carta Proposta

Anexo IV Minuta de Ata de Registro de Preços

Anexo V Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 15 de outubro de 2018.

JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro/Equipe DELTA/SUPEL/RO
Mat. 300130075
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
ANEXO - I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

 REGISTRO DE PREÇOS, POR ITEM, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE – IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
 

1. IDENTIFICAÇÃO:
Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI.

CAFAMILIAR – Coordenação de Agricultura Familiar.

 

2. INTRODUÇÃO:
Em observância ao disposto na Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal nº 3.555/2000, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Estadual Nº. 12.234/2006 Decreto Estadual Nº. 12.205/2006 Decreto Federal nº. 7892/2013, Decreto Estadual Nº. 10.898/2004 Lei nº 8.666/93 e demais legislações vigentes inerentes ao objeto em tela, elaboramos o presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal e pertinente, seja formalizado o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual e futura AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AGROINDÚSTRIA (POLPA DE FRUTAS, MEL E DERIVADO DE CANA, CAFÉ E URUCUM) , visando atender a Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI.
 

3.   DO OBJETO/OBJETIVO:
3.1. Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AGROINDÚSTRIA (POLPA DE FRUTAS, MEL E DERIVADO DE CANA, CAFÉ E URUCUM).

 

Base Legal: art. 6º, IX “caput”, c/c art. 38 “caput” e art. 40, I da          Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02;  art. 9º, inciso I,  Decreto Federal 5450/05, Decreto Federal 3.555/00. Art. 8, Inc. I, Decreto Estadual 12.205/2006, art.9, Inc. I e Decreto Estadual 12.234/2006, Art. 8, Inc. I, Decreto Federal nº.  7.892/2013, art.9 inc.I, Decreto Estadual  nº 10.898/2004, art.13, inc. I).
 

 

3.2. Objetivo:

Com o objetivo precípuo de atender a demanda necessária e melhorar o cenário já existente na Agroindústria do Estado, bem como, atentos com a real necessidade para o bom desenvolvimento das atividades fins do mesmo, a presente aquisição faz-se mister pois, os Equipamentos neste pleiteado influiu diretamente no incremento do referido setor. Atendendo a demanda do setor agropecuário do Estado, através da implementação do Programa de Verticalização da Pequena Produção Agropecuária do Estado de Rondônia denominada PROVE - RO.

Ressalta-se a imprescindibilidade da deflagração do presente certame licitatório, pois a SEAGRI é a gestora da Política Agropecuária do Estado, bem como, propiciar aparato mínimo de funcionamento para que os técnicos e os pequenos agricultores venham estar corroborando com o crescimento agropecuário do Estado de Rondônia.

 

4. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE PÚBLICA
O ato administrativo, para ser lícito e legítimo, deve atender aos fins públicos a que se destina. Deste modo, o princípio da finalidade corresponde a uma orientação obrigatória da atividade administrativa ao interesse público.

A doutrina pátria é pacífica no entendimento de que a inexistência do motivo alegado como fundamento para a prática de qualquer ato administrativo acarreta a sua nulidade. Nesse sentido, colhe-se a lição de Caio Tácito:

Os atos administrativos são nulos quando o motivo invocado é falso ou inidôneo. Ou o antecedente é inexistente, ou a autoridade lhe deu uma apreciação indevida, sob o ponto de vista legal. São as duas formas que, na doutrina francesa, se qualificam de inexistência material e inexistência jurídica dos motivos.
Para a aferição da validade dos atos do poder público, isto é, para a verificação de sua conformação com o sistema normativo, faz-se indispensável examinar os motivos que levaram à sua produção, desta forma, a pretensa aquisição tem respaldo explícito para sua concretização, pois sem os EQUIPAMENTO DE AGROINDÚSTRIA, para agroindústrias assistidas pelo o Programa PROVE - RO, os técnicos e pequenos produtores rurais não terão aparato mínimo de suporte para realizarem as atividades agropecuárias do Estado.

O segmento da Agricultura Familiar, representado pelos Pequenos Agricultores, é responsável pela quase totalidade da produção de alimentos básicos, no Estado de Rondônia.

As utilizações desses Equipamentos de Agroindústrias proporcionariam ao produtor, uma enorme contribuição no aumento de emprego, produção e renda a seus familiares, além do desenvolvimento econômico e social de sua comunidade.

Outrossim, e de suma relevância ressaltar como mencionado no item 4, considerando as atividades precípuas de finalidade da SEAGRI, as máquinas neste pleiteado serão de uso direto e contínuo para utilização nas Agroindústrias, logo, a falta dos mesmos poderá ensejar diretamente na baixa produtividade no Estado.

redução do número de licitações durante o exercício financeiro;

redução dos custos operacionais e de estoques;

agilidade e otimização nas contratações públicas, devido à necessidade premente de utilização dos mesmos junto aos municípios do Estado de Rondônia, tornando-se assim imperativa a promoção de processo licitatório, pois os materiais são imprescindíveis para viabilizar e tornar competitivo o setor agropecuário.

A agricultura familiar no estado de Rondônia é responsável por mais de 85% da produção de arroz, milho, feijão, mandioca, café, frutíferas, olerícolas e de espécies perenes como guaraná, urucum, pimenta-do-reino e palmáceas.

Das mais de 124 mil propriedades rurais existentes no estado cerca de 90%dessas possuem área inferior a 240 hectares e 85%, aproximadamente 100 mil dessas são exploradas por agricultores familiares, sendo responsáveis por cerca de 70% das ocupações e empregos gerados no campo. A agricultura familiar é considerada um setor dos maiores produtores de alimentos, no estado de Rondônia, no Brasil e na maioria dos países em desenvolvimento.

Contudo, a sustentabilidade da agricultura familiar passa pela eficiência das explorações, pela agregação de valores aos produtos, sendo imprescindível a organização e a capacitação dos produtores e da produção e a gestão dos empreendimentos rurais da agricultura familiar, com foco especial no processo de agro industrialização.

Para potencializar as condições de assessoramento, visando à troca de experiências entre as organizações dos agricultores e suas comunidades rurais, serão adquiridos IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, que contribuirão para ganho de produtividade com consequente ampliação de renda e melhoria da qualidade de vida. A aquisição do equipamento possibilitará melhor manejo do solo e pastagens dos agricultores familiares, as máquinas neste pleiteado serão de uso direto e contínuo para preparo e sistematização do solo, logo, a falta dos mesmos poderá ensejar diretamente na baixa produtividade da agropecuária do Estado de Rondônia.

Considerando que a aquisição de equipamentos é vital para o processo de industrialização de matérias primas para a produção de alimentos, alguns específicos e inacessíveis à pequena produção da agricultura familiar, o Governo do Estado através da SEAGRI faz a aquisição dos equipamentos em contrapartida do investimento predial feito pelos os pequenos agricultores familiares realizando a consecução dos equipamentos agroindustrial para as agroindústrias do estado através do Programa PROVE. 

De acordo com a lei Estadual N° 2.412, de 18 de fevereiro de 2011, o Programa de Verticalização da Pequena Produção Agropecuária do Estado de Rondônia denominado PROVE – RO baseia-se na parceria entre instituições governamentais, organizações não governamentais, pequenos produtores rurais e suas cooperativas ou associações de que façam parte, com o objetivo de inserir o pequeno produtor rural no processo produtivo, concedendo-lhe incentivos à produção e ao processamento dos produtos in natura de origem animal e vegetal, de modo a agregar maior valor a estes, aumentando a renda familiar, fixando a família na terra e gerando empregos no campo.

 O PROVE – RO visa também à comercialização dos produtos oriundos da agricultura familiar em busca do enfrentamento das desigualdades regionais, da erradicação da pobreza extrema no meio rural e do desenvolvimento da agricultura familiar em Rondônia.

 O programa PROVE – RO, conta em sua base gestora uma equipe técnica composta por 03 médicos veterinários, 01 arquiteto, 01 técnico em agropecuária, 01 técnico em gestão ambiental e 01 técnico em alimentos, equipe a qual promove a difusão de conhecimento técnicos através de palestras, encontros e minicursos, caracterizando as atividades educacionais do programa PROVE – RO, aos agricultores e entidades assistidas pelo o programa, devido a esse âmbito educacional e de assistencialismo social que caracteriza as ações do programa PROVE – RO. A equipe técnica do PROVE faz o levantamento da demanda dos equipamentos através meios oficiais (ofícios, e-mail e visitas realizadas in loco), a solicitação é realizada por Entidades Privadas sem fins lucrativos (associações, cooperativas, comunidades de assentados pelos o INCRA entre outros grupos organizados), pelas prefeituras e câmeras de vereadores dos municípios atendidos pelo o PROVE e assembleia legislativa. 

A produção da pequena agricultura familiar no estado de Rondônia e amplamente diversificada, com as ações periódicas e continuas do programa PROVE – RO há um significativo aumento da produção de alimentos em nosso estado. Visando o crescimento desse potencial produtivo, o programa PROVE – RO realiza ações de incentivo a produção de alimentos industrializados, tais como a obtenção de equipamentos para o beneficiamento de matérias primas de origem vegetal e animal, em diversos segmentos produtivos. Através da construção de pequenas agroindústrias familiares é possível aos agricultores beneficiar e comercializar produtos alimentícios de acordo com as normas e legislações vigentes para cada tipo de produto.

Todo o investimento predial fica a cargo dos agricultores, que realiza a construção das plantas agroindustriais dentro de normas sanitárias regulamentadas e exigidas pelo o órgão competente a cada segmento agroindustrial, todo esse processo é acompanhado pelo o corpo técnico do programa PROVE – RO, e em contrapartida aos agricultores a Secretaria de Estado da Agricultura – SEAGRI se empenha, através do programa PROVE – RO, em adquirir os equipamentos básicos para o fomento da produção agroindustrial, devido à singularidade dos segmentos produtivos e as entidades que as executam.

OBS: Parte da Informação repassada de estudo técnica elaborada pela EMATER/RO.

Ainda quanto ao Registro de Preços “SRP”, cabe-nos verificar a legislação específica acerca do mesmo, sendo esta, a metodologia adotada para a pretendida contratação. A Lei 8.666/93, especificamente eu seu artigo 15, inc. II, diz que:

 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que:

“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de gestão de contratações colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática do registro de preços possibilita uma atuação rápida e imediatada Administração Pública, com observância ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva da contratação mais vantajosa.”
 

Salutar ainda neste momento, citar o posicionamento doutrinária majoritário, acerca do Registro de Preços “SRP”:

 “Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área pública, permitindo que os fornecimentos sejam feitos sem grandes entraves burocráticos, adaptados às contingências da vida moderna, eliminando uma série de medidas supérfluas e desnecessárias. A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que poderão ser realizadas durante certo período, por repetidas vezes, quantas vezes a administração o desejar.”
 

Por meio do Sistema de Registro de Preços a Administração viabiliza diversas contratações, em um único procedimento licitatório. Tal fato implica diretamente como já informado, na redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas.

Diante o exposto, salvo melhor juízo, entende-se justificado a presente aquisição na modalidade de registro de preços, pois, como supramencionado tem o objetivo precípuo de suprir com a necessidade real da SEAGRI, bem como, cumprir com as novas metas correlatas de melhoria nos serviços fins prestadas a sociedade, visando sempre á economicidade e a finalidade voltada exclusivamente à coletividade preceito básica para motivação dos atos públicos serem deferidos quando a sua matéria.

Base Legal: Lei 8666/93, art. 12, inc. II, Lei 10520/02, art. 12, inc. I e III, Decreto Federal n. 5450/05, art. 9 inc. III, Decreto Federal n. 3555/00, art.8, aliena b, Decreto Estadual 12.205/2006, Art.9, Inc.I e Decreto Estadual 12.234/2006, Art. 8, Inc. II,, Decreto Federal 7.892/2013 e Decreto Estadual nº. 10.898/2004)
 

 

4.1. JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Por meio do Sistema de Registro de Preços a Administração viabiliza diversas contratações, em um único procedimento licitatório. Tal fato implica diretamente como já informado, na redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas. Esses equipamentos serão utilizados no atendimento dos pequenos produtores rurais, visando dotar a mesma de infra-estrutura e condições necessária para a exploração econômica da atividade com grande importância para economia de Rondônia e do uso racional das pequenas propriedades rurais.

 

Ressalta-se a imprescindibilidade da deflagração do presente certame licitatório, pois a SEAGRI é a gestora da Política Agropecuária do Estado, bem como, propiciar aparato mínimo de funcionamento para que os técnicos e os pequenos agricultores venham estar corroborando com o crescimento agropecuário do Estado de Rondônia.
 

A maioria das propriedades agrícolas de Rondônia são consideradas pequenas propriedades e trabalham com mão de obra familiar. São responsáveis pelo abastecimento de diversos produtos alimentares e pelo maior parte do emprego no campo. Sendo assim é fundamental a realização de ações voltadas para esta população, bem como apoiar grupos de número significativos de empreendimentos e de indivíduos que atuam em torno de uma atividade produtiva predominante, e que compartilhem formas percebidas de cooperação e algum mecanismo de governança.

 

5. DA DESTINAÇÃO DOS BENS:
Os bens serão adquiridos, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária – SEAGRI e serão destinados para associações e entidades rurais para serem utilizados nas ações de incentivo ao setor produtivo primário, visando o escoamento dos Produtos com aumento da produção e produtividade e consequentemente contribuir para a melhoria das condições de produção e da qualidade de vida no campo.

Estas demandas estão qualificadas, de acordo com as instalações prediais prontas ou em fase de conclusão e acompanhamento técnico para que esteja dentro do programa PROVE (programa de verticalização do estado de Rondônia), e as demais demandas são solicitações de entidades da sociedade civil organizada, representantes da Câmara de Vereadores e Prefeituras.

A Secretaria de Estado da Agricultura fará o acompanhamento da real demanda para serem entregues os objetos solicitados. Tendo em vista a LEI 13.019 de 31 de julho de 2014 com alteração nas 13.204 de 15 de dezembro de 2015, que compõem sobre o chamamento publico, a destinação final ira depender da qualificação dos pleiteantes, sendo assim não será possível dizes quais municípios serão beneficiados.

 

	RELAÇÃO GERAL DE DEMANDAS DE AGROINDÚSTRIA DE 2016.

	MUNICÍPIO
	Nº DE OFICIO E DATA
	BENS SOLICITADOS

	ALTO FLORESTA
	002/2016  23/01/2016
	KIT PARA FABRICAÇÃO DE DOCE DE LEITE

	ALTO PARAÍSO
	30/01/2016
	EMBALADEIRA AUTOMÁTICA

	ARIQUEMES
	008/2016 24/11/2016
	AGROINDÚSTRIA DE CAFÉ

	CACOAL
	001/2016 05/03/2016
	CÂMERA FRIA 15 TONELADAS

	CACOAL
	004/2016 14/03/2016
	AGROINDÚSTRIA DE ASSADOS, CONGELADOS E DOCES.

	CACOAL
	002/2016 12/03/2016
	ABATEDOURO DE FRANGO

	CACOAL
	015/2016 31/03/2016
	KIT PARA PROCESSAMENTO DE QUEIJO, KIT PARA PROCESSAMENTO DE POLPAS DE FRUTAS, KIT PARA ABATE DE FRANGO, KIT FARINHEIRA, ENTREPOSTOS DE OVOS, EMBUTIDOS DE MEL.

	CACOAL
	12/08/2016
	KIT PARA PROCESSAMENTO DE PEIXE

	CANDEIAS DO JAMARI
	26/03/2016
	01 LAVADOR DE MANDIOCA DE 900 MM X 2000 MM, 01 MOINHO DE MANDIOCA, 01 PRENSA HIDRÁULICA, 01 ESFARELADOR, 02 FORNOS TACHO, 01 PENEIRA DE CAROLO.

	CASTANHEIRAS
	001/12-05-2016 002/19-11-2016
	KIT POLPA DE FRUTAS.

	CHUPINGUAIA
	083/04-04-2016
	AGROINDÚSTRIA DE DERIVADOS DO LEITE.

	COLORADO D'OESTE
	029/07-05-2016
	KIT AÇUCAR MASCAVO.

	CUJUBIM
	015/19-03-2016
	01 KIT PANIFICAÇÃO, 01 KIT LATICÍNIO, 01 KIT POLPA DE FRUTA, 01 EMBALADEIRA.

	CUJUBIM
	03/14-01-2016
	MINI LATICÍNIO, KIT POLPA DE FRUTA, KIT DE PANIFICAÇÃO, EMBALADEIRA, AGROINDÚSTRIA DE EMBUTIDOS E DEFUMADOS.

	ITAPUÃ D'OESTE
	001/05-05-2016
	01 CÂMARA FRIA.

	MIRANTE DA SERRA
	CEPLAC/09-12-2016
	COZINHA INDUSTRIAL.

	NOVA BRASILÂNDIA
	31/07/2016
	CÂMARA FRIA 30 TONELADAS  MAQUINA PARA PROCESSAMENTO DE PEIXE  FÁBRICA DE GELO, 2 ARRASTÕES DE PEIXE, EMPACOTADEIRA À VÁCUO, BALANÇA DE MESA PARA 300 KG.

	NOVA UNIÃO
	CEPLAC/09/12/2016
	COZINHA INDUSTRIAL.

	OURO PRETO D'OESTE
	019/22-04-2016
	KIT POLPA DE FRUTAS, ABATEDOURO DE AVES, KIT PROCESSAMENTO DE PEIXE E KIT DE PANIFICAÇÃO.

	OURO PRETO D'OESTE
	REQUERIMENTO
	1 MESA DE SANGRIA 6 FUNIL, 01 INSENSIBILIZADOR ELÉTRICO, 01 ESCALDEIRA À GÁS,01 DEPENADEIRA TIPO CENTRÍFUGA 8 FRANGOS, 01 MESA INOX PARA TOALETE FRANGOS, 01 MESA DE EVISCERAÇÃO 6 PONTOS DE ÁGUA, 01 MESA DE GOTEJAMENTO, 01 MESA PARA EMBALAGEM, 02 FUNIL PARA EMBALAGEM, 01 CÂMARA DE CONGELAMENTO E 01 BALANÇA ELETRÔNICA 15 KG.

	OURO PRETO D'OESTE
	REQUERIMENTO
	01 CÂMARA FRIA PARA LEITE (2,40 X 2,40 X 2,20), 01 PADRONIZADORA (500 LITROS POR HORA).

	OURO PRETO D'OESTE
	REQUERIMENTO
	01 BALANÇA ELETRÔNICA 150 KG, 02 BALDES DE INOX (10 A 15 LITROS), 1 DESPOLPADEIRA VERTICAL EM AÇO INOX (20 LITROS), 01 EMBALADEIRA AUTOMÁTICA EM INOX (200 LITROS), CÂMARA DE CONGELAMENTO (2,40 X 3,80 X 2,20).

	PARECIS
	35/20-05-2016
	01 SELADORA, 01 DESPOLPADEIRA, 01 LIQUIDIFICADOR, 03 FREEZERS, 01 MESA DE METAL, 01 CÂMARA FRIA E 01 DOSADOR.

	PORTO VELHO
	68/13-05-2016
	01 FARINHEIRA, KIT PARA PROCESSAMENTO DE CASTANHA E 1 KIT POLPA DE FRUTA.

	PORTO VELHO
	06/10-06-2016
	ABATEDOURO DE FRANGO.

	PORTO VELHO
	02/19-08-2016
	01 DESPOLPADEIRA, 01 DOSADOR DE POLPA DE FRUTA, 01 SELADORA DE PEDAL, 01 MESA PARA PREPARO COM SAÍDA LATERAL, 01 REFINADEIRA, 01 MÁQUINA DE LAVAGEM DE FRUTAS, 1 MESA PARA SELEÇÃO, 01 BALANÇA E 02 FREEZERS HORIZONTAL.

	PORTO VELHO
	013/28-10-2016
	MINI LATICÍNIO.

	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	007/04-08-2016
	KIT ABATEDOURO DE FRANGO.

	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	008/04-08-2016
	KIT PASTEURIZAÇÃO DE LEITE.

	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	012/20-10-2016
	KIT POLPA DE FRUTA.

	PRESIDENTE MÉDICI
	01/22-07-2016
	KIT POLPA DE FRUTA.

	ROLIM DE MOURA
	01/25-10-2016
	KIT PROCESSAMENTO DE PEIXE E DERIVADOS.

	ROLIM DE MOURA
	01/27-05-2016
	01 FORNO INDUSTRIAL, 01 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, 01 BATEDEIRA INDUSTRIAL, 03 FREEZERS, 01 DERRETEDEIRA DE CHOCOLATE, 01 MESA DE INOX, 10 FROMAS PARA FORNO INDUSTRIAL.

	ROLIM DE MOURA
	04/17-01-2016
	KIT POLPA DE FRUTA, 01 EMBALADEIRA AUTOMÁTICA E 01 CÂMARA FRIA.

	URUPÁ
	150-151/03-06-2016
	KIT PROCESSAMENTO DE PEIXE E DERIVADOS.

	VALE DO PARAÍSO
	47/08-04-2016
	KIT POLPA DE FRUTA.

	VALE DO PARAÍSO
	10/11-06-2016
	01 EMBALADEIRA AUTOMÁTICA COM BOMBA DOSADORA E TANQUE AGITADOR, MONOFÁSICO 110/220 VOLTS.

	VALE DO PARAÍSO
	01/23-04-2016
	KIT PROCESSAMENTO DE PEIXE E DERIVADOS.

	VILHENA
	28/02-04-2016
	01 DESNATADEIRA, 01 EMBALADEIRA À VÁCUO, 01 DEPENADEIRA, 01 CÂMARA FRIGORÍFICA DE 04 PORTAS 110/220 VOLTS E 01 PASTEURIZADOR.


 

5.1. DA QUANTIDADE DESEJADA
A aquisição a ser solicitada no presente Registro de Preços justifica-se pela demanda dos Agroindústrias do Estado, bem como para Emendas Parlamentares Estaduais, e principalmente, atender às próprias necessidades desta SEAGRI, haja vista que  a mesma tem como objetivo apoiar o desenvolvimento da economia agrícola do Estado.

Nos exercício de 2016, a SEAGRI gerou Atas de REGISTRO DE PREÇOS, PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIAS, porém o saldo dos bens  e validade da Ata já finalizou, visando novas aquisições, esta SEAGRI está viabilizando esta nova Ata de Registro de Preços para futuras demandas.

Diante o exposto, salvo melhor juízo, entende-se justificado a presente aquisição na modalidade de registro de preços, pois, como supramencionado tem o objetivo precípuo de suprir com a necessidade real da SEAGRI, bem como, cumprir com as novas metas correlatas de melhoria nos serviços fins prestadas a sociedade, visando sempre á economicidade e a finalidade voltada exclusivamente à coletividade preceito básica para motivação dos atos públicos serem deferidos quando a sua matéria.

 

 

6.    ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIA
Base Legal: Lei 8.666/93, art. 14 e 15 § 7 inc. I, Decreto 5.450/05, art. 9 inc. V, Decreto 3.555/000, art.8, inc. IV e V, Decreto Estadual 12.205/2006, art.9, Inc. I e Decreto Estadual 12.234/2006, Art. 8, Inc. I, Decreto Federal nº. 7.892/2013, Art. 9, inc. I e Decreto Estadual Nº. 10.898/2004, art. 13, inc. I).
 

As especificações técnicas detalhadas no Quadro 01 visam estabelecer as condições mínimas gerais para aquisição de Equipamentos de Agroindústria, conforme discriminação no quadro abaixo:

Quadro 01 – Especificações/Descrição dos bens objeto de aquisição:
 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES (LOTE 01)
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	 

0001
	Máquina de sachê de Mel composta de: Estrutura principal em aço reforçado com acabamento em aço inox aisi 304 e alumínios. Unidade pneumática para manutenção do ar. Cilindro pneumático reforçado, especial p/ alta freqüência com ajuste de curso na descida. Painel elétrico interno. Painel de comando externo. Unidade geradora de potência e alta frequência; capacidade mínima de produção: 1.000 unidade/hora, com sistema de posicionamento temporizado ou fotocélula, sistema de esterilização, lâmpada germicida ultravioleta, sistema de datador com mínimo de 10 caracteres, composto com data de fabricação, validade e lote, sistema de injeção temporizado, compatível com embalagem de polietileno, com espessura de filme 60 a 90 micrometros, largura do filme aprox.85 mm, tipo de soldagem pulso elétrico, diâmetro máximo de bobinamento 250 mm, largura da embalagem: mínima 35 mm.
	UNID.
	10

	 

0002
	Compressor gerador de ar comprimido: Capacidade 10 PSI, motor elétrico com potencia 02 HP, alimentação elétrica 220 volts monofásica ou trifásica, acompanha manômetro para controle de pressão e válvula de escape de ar e água, reservatório de ar modelo cilíndrico horizontal cap. 300 litros.
	UNID.
	10

	 
	 
	 
	 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES (ITENS)
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	 

0003
	Desidratador/Defumador - 50 kg - 5 a 10 esteiras Utilizado para desidratação de frutas, tomates, ervas ou para defumação de alimentos, o Desidratador/Defumador pode ser fabricado em chapa galvanizada ou aço inox. Possui esteiras internas em aço inox perfurado, exaustor, chaminé, termômetro analógico, queimador a gás alta pressão, gaveta para água/gordura e rodízios. Utiliza como combustível gás GLP na função Desidratador ou serragem na função Defumador (balde para serragem não acompanha o equipamento)
	UNID.
	05

	0004
	Equipamento multifuncional que dosa sela e data, Recepção do Produto através de Vaso Cilíndrico Vertical Cônico interligado ao Transferidor, transferidor do tipo Helicoidal com Fuso em Aço.
	UNID.
	10

	0005
	Despolpadeira de Açai , com capacidade de 20 Litros, altura 1060, Frente 320, Fundo700, voltagem 127/220 – Motor elétrico de ½ cv, com copo em inox 304.
	UNID.
	10

	0006
	Mesa de lavagem por aspersão fabricada totalmente em aço inoxidável AISI 304, dimensões principais CLA (comprimento x largura x altura) mínimas 1,00 X 0,50 X 0,90 m. Composta por tanque de dimensões mínimas 1,00 X 0,50 X 0,20 m, capacidade mínima 80 litros, chapa de espessura mínima 1,5 mm, estrutura tubular. Cesto em chapa perfurada com furos de Ø 8,0 mm, para retenção dos frutos. Pulverização de água para lavagem dos frutos, montada em tubos Ø 1 ¼”, com derivação em tubo Ø1/2”, fixação na lateral da mesa, com no mínimo 4 ( quatro) bicos aspersores com jato de água tipo cone cheio, alimentados por tubulação em PVC, com registros adequados, bomba centrífuga de no mínimo ¼  de CV, monofásica 110 volts ou 220 volts, provida com sistema de recirculação de água.
	UNID.
	10

	0007
	Trilhadeira para Urucum, com peneira granulométrica, com alimentador automático, turbina, com regulagem de vazão, com pneus. Produção média mínima de 500 kg/h. Com kit de instalação (correia, polia e parafusos), com motor estacionário 4 tempos a diesel, horizontal/ partida retrátil refrigerado a ar de no mínimo 9,5 HP/3600 rpm.
	UNID.
	10

	0008
	Secador rotativo para café calor direto, construção metálica em estrutura reforçada, cilindro rotativo, capacidade mínima 9 toneladas, com ventilador, caixa coifa e ciclone, com motor redutor, elevador de carga tubular de no mínimo 8” x 9,50 m de altura total, com saída, tubos e registros, correia, canecas, bases, 01 fornalha de calor direto para queima de lenha,  acionamento por motores elétricos monofásicos, 220 volts de: 5,5 CV -5,0 CV – 1,0 CV  (inclusos).
- Estrutura da máquina em metalon de no mínimo 3,00 mm, Chapa do elevador – Chapa de no mínimo 1,20 mm; Tambor rotativo – chapa de no mínimo 2,0 mm; componentes (corpo cilíndrico do secador em chapa perfurada, cavalete reforçado para sustentação, cavalete de acionamento com conjunto de engrenagem e redutor, acoplamento (interligação ventilador - secador), ventilador, fornalha geradora de calor irradiado direto, elevador tubular metálico de carga e descarga, construção metálica reforçada e versátil, acionamento por motores elétricos monofásicos: 5,0 5,0– 1,0 cv).
	UNID.
	10

	 

0009
	Secador rotativo para café calor direto, construção metálica em estrutura reforçada, cilindro rotativo, capacidade mínima 15 toneladas, com ventilador, caixa coifa e ciclone, com motor redutor, elevador de carga tubular de no mínimo 8” x 9,50 m de altura total, com saída, tubos e registros, correia, canecas, bases, 01 fornalha de calor indireto para queima de lenha,  acionamento por motores elétricos monofásicos, 220 volts de: 5,5 CV -5,0 CV - 2,0 CV  (inclusos). estrutura da máquina em metalon de no mínimo 3,00 mm , chapa do elevador, chapa de no mínimo 1,20 mm; tambor rotativo – chapa de no mínimo 2,0 mm; componentes ( corpo cilíndrico do secador em chapa perfurada, cavalete reforçado para sustentação, cavalete de acionamento com conjunto de engrenagem e redutor, acoplamento (interligação ventilador - secador), ventilador, fornalha geradora de calor irradiado indireto, elevador tubular metálico de carga e descarga,  construção metálica reforçada e versátil, acionamento por motores elétricos monofásicos 5,5 - 5,0 – 2,0 CV).
	UNID.
	10

	0010
	CENTRIFUGA ELÉTRICA  PARA MEL: Construída em aço inox 304 - Centrífuga extratora de mel, acionamento elétrico, radial, capacidade para 32 quadros de melgueira,capacidade 150 kg/h.
	UNID.
	10

	0011
	ENVASADORA PARA FRASCOS DE MEL: Com balança eletrônica, capacidade até 2 kg, produção até 600 frascos por hora, pode variar
conforme a temperatura e viscosidade do mel, construída em aço inox 304 polido, composta por tubo com conexão clamp1.1/2 e válvulas esfera passagem plena para acoplar ao decantador , bico de dosagem de fácil desmontagem para limpeza, tara automática de todos os frascos, mesa para os frascos com altura e encosto regulável, painel digital de controle da balança com memória mínima para 25 programações de dosagem, alimentação e retirada dos frascos manual, alimentação por gravidade, Tensão elétrica 110 ou 220 volts.
	UNID
	10


 

7.   DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
7.1 A SEAGRI em comum acordo com a (s) DETENTORA (S) estabelecerão o mais adequado meio de comunicação do pedido, admitindo também o uso de fac-símile, e-mail, desde que:

Seja perfeitamente identificada a requisição e o empregado da SEAGRI responsável.

7.2. SEAGRI deverá ser prévia e formalmente designada como executora da Ata.

7.3.Caberá a SEAGRI declarar no processo de requisição, data, dia e hora da comunicação e o nome do empregado da DETENTORA com quem se comunicou.

7.4. É expressamente vedado à DETENTORA, acolher pedido de empregados não previamente credenciados a efetuar solicitações.

 

8. DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES
Ao receber as requisições a SEAGRI, anotará o pedido no controle de requisições para acompanhamento do valor estimado.

 

9.    DA FORMA DE EXECUÇÃO
 9.1. Os bens adquiridos serão solicitados através de autorização de fornecimento devidamente assinada por técnicos da SEAGRI, numerada sequencialmente e encaminhada à empresa DETENTORA por intermédio de fac-símile, correio eletrônico ou pessoalmente.

 
9.2. Os fornecimentos dos bens adquiridos se darão mediante formulário próprio de requisição ou por correspondência eletrônica (e-mail) emitidos pela SEAGRI, cuja cópia deverá ser apresentada anexa às respectivas notas fiscais, para efeito de pagamento.

9.3. Sempre que solicitado, a (s) DETENTORA (s) do registro deverá informar os preços atuais dos materiais, expressos em moeda corrente nacional e apurados na data da informação.

9.4. A(s) DETENTORA(s) deverá (ão) manter a SEAGRI informada sobre quaisquer modificações de preços dos EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIA, devendo fornecer, sem ônus, tabelas de preços dos materiais e substituí-las quando houver alterações.

 

10. GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO/VALIDADE:
10.1. A garantia do Objeto (EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIA) deverá ser do Fabricante, com garantia mínima exigida do fornecedor no período de 12 (doze) meses, conforme solicitação, e a manutenção deverão ser executadas pela fornecedora/fabricante no município, dentro do Estado de Rondônia, onde se encontrarem os bens, e apresentar pelo menos 03 (três) assistências técnicas autorizadas e concessionarias em três regiões do Estado de Rondônia distribuídos da seguinte forma: 01 (uma) na capital, 01 (uma) na região central, e outra no cone sul. Havendo necessidade de locomoção do Objeto (EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIA), até a empresa autorizada pelo fabricante no período de garantia, por qualquer motivo, as despesas correrão por conta do fornecedor. 

10.2. Aplica-se no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação.

10.3. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a administração desta SEAGRI fornecerá à (s) Contratada (s) relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas.

10.4. O (s) licitante (s) deverá (ao) descrever, em sua proposta, os termos da validade adicional oferecida pelo fabricante.

10.5. Deverá ser efetuada a substituição imediata dos materiais, em caso de defeito de fabricação, composição, defeitos em virtude do transporte e/ou má acomodação.

10.6. Os custos referentes a todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes a venda dos bens (fretes, impostos, taxas, etc.) serão de responsabilidade da licitante.

10.7. Faz-se necessário que a assistência seja prestada no prazo máximo de 5 dias úteis, após o comunicado.

10.8. Deverá a empresa vencedora ter no mínimo três assistências técnicas (EM TRÊS REGIÕES DENTRO DO ESTADO DE RONDÔNIA DISTRIBUÍDOS DA SEGUINTE FORMA: UMA NA CAPITAL, UMA NA REGIÃO CENTRAL, E OUTRA NO CONE SUL) e REVENDA AUTORIZADA no estado de Rondônia, para que atenda satisfatoriamente no caso de manutenção ou mesmo substituição de equipamentos.

 

11. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS:
11.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando a aptidão para FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE AGROINDÚSTRIA, sendo o atestado compatível em características, quantitativos pertinentes com o  dos objetos dessa licitação, no quantitativo de pelo menos 10% (dez por cento) de Equipamentos correspondente para FORNECIMENTO do item, conforme art. 30, II da lei 8.666/93.

11.2. Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto principal desta licitação, entendendo-se como parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto desta licitação, qual seja (MAQUINA DE SACHÊ DE MEL).

11.3. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidade e prazos de fornecimento dos objetos.

11.4. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à configuração de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

11.5. Cabe, portanto, para comprovação do quantitativo de pelo menos 10% (dez por cento) de Eaquipamentos, visando comprovar quantidades, o fornecimento do objeto que tenha sido realizado em período distintos em períodos distintos, ou concomitantes.

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos orçamentários para atender os presentes serviços estão previstos na lei de diretrizes orçamentárias do exercício de 2017:

Projeto Atividade:  19.001.20.692.2055.2015

Elemento de despesa: 44.90.52

Fonte de Recursos: 0100, 3212 e 0116

 

13. VIGÊNCIA:
13.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

13.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

 

14. PRAZO PARA ENTREGA:
14.1 Dar-se-á o prazo de 30 (TRINTA DIAS CORRIDOS) após a entrega da Autorização de Fornecimento ao detentor da Ata de Registro de Preços, de acordo com o principio da razoabilidade e proporcionalidade.

OBSERVAÇÃO: O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada da detentora do lote, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela SEAGRI.

 

15. LOCAL DE ENTREGA DOS BENS:
15.1. Os EQUIPAMENTOS serão entregues à Comissão Estadual de Recebimento, que os receberá no Almoxarifado Central do estado de Rondônia, localizado na Rua Antônio Lacerda nº 4138, bairro Embratel, Setor Industrial, CEP 76.821-038, na cidade de Porto Velho, Rondônia, no horário de 07h30min às 13h30min de segunda a sexta-feira. Os EQUIPAMENTOS originários da presente Ata de Registro de Preços, deverão ser executados e entregues conforme a Autorização de Fornecimento, emitido por esta SEAGRI.

15.2. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horários citados anteriormente.

 
15.3. O recebimento se dará da seguinte forma:

Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das especificações contidas deste Termo Referência, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório.

Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.

 

16. DO PAGAMENTO:
O pagamento será realizado em favor da empresa, por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os materiais solicitados. Após a comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, INSS, Certidão Negativa de Debito Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa de Debito Municipal) pela empresa, conforme Art. 40, Inciso XIV, alínea “A” da Lei 8.666/93 e art. 15 e Decreto Estadual nº 16.901, de 09 de julho de 2012.

16.1. As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública Estadual terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura), devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos exigidos no contrato.

16.2. Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má-fé, o credor terá até 03 (três) dias para sanear o processo, após este prazo a obrigação de pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica.

16.3. A ocorrência de erro ou falha documental deverá ser notificada à empresa credora dando-lhe ciência da oportunidade de regularização.

16.4. No caso de exclusão da ordem cronológica, citada no § 1º, o crédito suspenso será novamente inscrito na ordem cronológica após ter sido corrigido o erro ou falha motivador da suspensão da exigibilidade.

16.5. No caso de inadimplência do contratado junto a ente público, observada durante o procedimento de liquidação, caso o contratado não apresente sua regularidade fiscal dentro do prazo estipulado no § 1º do Decreto Estadual 16.901/12, o valor inadimplido será retido do montante a ser pago ao contratado.

16.6. As obrigações de pagamentos decorrentes de contratos celebrados com a Administração Pública Estadual terão como marco inicial a apresentação do documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura), devidamente acompanhada da apresentação dos documentos comprobatórios da manutenção dos requisitos exigidos no contrato.

16.7. A Coordenadoria Administrativa e Financeira - COAF terá o prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da apresentação da nota fiscal para a liquidação regular da despesa, nos termos do Art. 5º, do Decreto Estadual 16.901/12.

16.8. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir da data de sua reapresentação.

16.9. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa suspenda quaisquer fornecimentos.

16.10. A SEAGRI providenciará o pagamento a empresa contratada fornecedora (s) no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação do documento de cobrança, devidamente atestada pela comissão de recebimento.

 

17. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS:
17.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

17.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

17.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades.

17.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

17.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

17.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidades se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

17.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociações;

17.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

18. ESTIMATIVA DE DESPESA:
A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº. 10.538, de 11/06/2003.

18.1. Os preços propostos serão aqueles discriminados por item, cotado em reais, devendo prevalecer, em caso de divergência o preço unitário sobre o preço total.

18.2. O critério de aceitabilidade do preço será o de compatibilidade com os preços de mercado.

18.3. Os valores estimados dependerão da pesquisa de mercado que se procederá, para se estimar os valores através da cotação realizada pela SUPEL/RO.

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA:
19.1. O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

Advertência;

Multas;

19.2. No caso de não cumprimento do fornecimento do material serão aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% da parte inadimplida do contrato;

19.3. No caso do descumprimento das obrigações referentes ao serviço de suporte técnico a empresa contratada estará sujeita à penalidade de multa, a ser calculada da seguinte forma:

19.3.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) a SEAGRI poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% da parte inadimplida do contrato, (Nota de Empenho) limitada a 10% da parte inadimplida do contrato;

19.3.2. Multas de 10% (dez por cento) da parte inadimplida do contrato; quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;

19.3.3. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;

19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

19.3.5. A perda da regularidade fiscal no curso do Contrato de execução continuada ou parcelada consiste sanção de natureza gravíssima, a ser aplicada multa, por ocasião do descumprimento, em percentual a ser definido pelo gestor público;

19.4. O descumprimento da obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato de execução continuada ou parcelada, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93), sujeitará:

a)     multa,  de natureza gravíssima, por ocasião o descumprimento, em percentual a ser     definido pelo gestor público;

b)    em caso de reincidência, poderá ocorrer a rescisão contratual, a execução da garantia para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração e a aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei n 8.666/93;

19.5. As penalidades para a presente contratação são as elencadas nos (art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei 10520/02). 

19.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES:
20.1. Obrigações da Contratada:
Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir:

a)   Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Jurídica do Estado/PGE.

b)   Comunicar a (s) empresa (s) detentora da Ata de Registro de Preços, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos a execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior.

c)    Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal.

d)   Entregar o (s) objeto (s) adjudicado (s) conforme descrito nos itens 9,12 e 13, deste Termo.

e)   Substituir imediatamente os EQUIPAMENTOS após notificação formal desta SEAGRI, que estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade.

f)   Responsabilizar- se, integralmente pelas despesas com manuseio e transporte dos EQUIPAMENTOS, desde a fábrica até o seu destino final.

g)   Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição.

h)   Responsabilizar - se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da fabricação/transporte e entrega dos EQUIPAMENTOS.
i)   Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

j)   Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do contratante.

k)   A (s) empresa (s) detentora da Ata de Registro de Preços se obrigam a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

l)   Responsabilizar-se integralmente, pela entrega dos EQUIPAMENTOS, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa.

m)  Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente.

n)   Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço.

o)   Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a empresa detentora da Ata de Registro de Preços deverá estar com os seguintes documentos dentro do período de validade, ou então reapresentá-los: Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação de Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal; Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal.

p)   Oficialmente convocada pela Administração desta SEAGRI, com vistas à assinatura do Contrato ou retirada da Autorização de Fornecimento é dado a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias útil, contados da data da ciência ao chamamento, pela Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento e Regularização Fundiária - SEAGRI para no local indicado, retirar a Autorização de Fornecimento ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da empresa detentora da Ata de Registro de Preços, em retirar a Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 8.666/93.

q)   Criterios de Sustentabilidade, Conforme inseridos no Capítulo III do Art. 6º, inciso I, Decreto Estadual n° 21.264/2016: Quando da aquisição de bens poder-se-á exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável;

I - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, e que utilize material reciclável de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

I - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada.

§ 1º. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou Instituição Credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do Edital.

§ 2º. O Edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do Contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o Órgão ou Entidade contratante poderá realizar diligências a fim de verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. O Edital deve, ainda, prever que, caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

r) Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra Empresa, cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado:

I - Justificamos nos termos do artigo 72 da lei nº 8.666/93, deve ser fixado, no edital, o percentual máximo para subcontratação, quando houver clausula editalícia de permissividade, devendo essa clausula existir, apenas, em hipótese excepcionais, quando a subcontratação for estritamente necessária, devendo ser técnica e circunstancialmente justificada tanto a necessidade da subcontratação quanto o percentual máximo admitido.

De outro lado a decisão nº 420/2002 – Plenário, o TCU firmou entendimento que, ”..em contratos administrativos, é ilegal e inconstitucional a sub rogação da figura da contratada ou a divisão de responsabilidades por ela assumidas, ainda que de forma solidária, por contrariar os princípios constitucionais da moralidade e da eficiência (art.37, caput, da CF), o princípio da supremacia do interesse público, o dever geral de licitar (art. 37, XXI da CF) e os arts. 2º e 71 e 78, inciso VI, da Lei nº 8.666/93..”

Assim cabe a administração o juízo da conveniência, oportunidade, análise da possibilidade técnica e da viabilidade em se admitir a subcontratação, observado, em qualquer caso, o dever de motivação das decisões administrativas, ainda que discricionárias, considerando que, no acordão TCU nº 1.453/2009, plenário, a corte de contas manifestou-se no sentido de que ”..o princípio da motivação exige que a administração publica indique os fundamentos de fato e de direito de suas decisões, inclusive das discricionárias.”.

Por outro lado admitindo-se, que a especialidade requerida seja tal que justifique a subcontratação, a expectativa seria de que a empresa subcontratada demonstrasse cumprir, no mínimo, os requisitos de qualificação operacional estabelecidas na licitação, afinal a subcontratação envolve riscos para a administração, os quais entendemos que podem ser minimizados com a vedação.

Por fim entendemos que não há complexidade na natureza do objeto, ou seja, nesse caso não se vislumbra a principio, a necessidade de subcontratar.
20.2. Das Obrigações da SEAGRI:
a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fazer a entrega dos bens dentro das especificações técnicas recomendadas, suas quantidades e periodicidade solicitadas, bem como, ofertar todos os materiais necessários para que os equipamentos sejam instalados.

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos agrícolas, em desacordo com o Termo de Referência.

c)Efetuar o pagamento conforme descrito no item Pagamento do presente Termo.

 

21. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
A modalidade escolhida a ser utilizada será preferencialmente Pregão, na forma Eletrônica para formação de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

O julgamento das propostas considerar-se-á ao final detentora, aquela que atender as especificações técnicas e realizar a entrega das máquinas contidos neste Termo de Referência, bem como, ofertar o menor preço unitário e menor preço por lote para o item concorrido.

 

22. JUSTIFICATIVA DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE

Optou-se por agrupamentos em lotes dos itens que guardam compatibilidade etre si, assim agrupou-se no lote 01 dois equipamentos que dependem um do outro. o agrupamento foi feito conforme oferta de mercado de equipamentos necessários, são conjunto, tampouco prejuízo à celaridade da Licitação, conforme orientação constante da decisão nº 263/2014 do Pleno Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

Sendo assim, a aquisição em lote, neste caso, traz vantagens e benefícios para a administração publica, pois diminui a possibilidade de terceirizar serviços e equipamentos em que a empresa  não é especializada e também possibilita a participação de empresas estabelecidas no Estado de Rondônia com o menor preço.

 

23. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
23.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

23.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

23.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

23.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

23.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

23.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

23.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

 
23.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

24. UTILIZAÇÃO DA ATA:
24.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

24.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

24.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

24.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

24.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

24.6. ”Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço”.

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS:
Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros.

As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho, capital de Rondônia, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente termo.

 

                                                                          

Elaboração:
Tainá Bassanin
Executora de Projetos
Matrícula: 300136715
 

 

Revisão Técnica:
Manoel Carlos Dantas
Coordenador da Agricultura Familiar
Matrícula: 300131999
 

 

Aprovação do Ordenador de Despesa:
Eloísa Helena Bertoletti
Secretária Adjunta de Estado da Agricultura/SEAGRI
        

 



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
ANEXO II-DO EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO MÍNIMO
	PREÇO MÉDIO
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	SUBTOTAL GERAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÕES (LOTE 01)

	1
	Máquina de sachê de Mel composta de: Estrutura principal em aço reforçado com acabamento em aço inox aisi 304 e alumínios. Unidade pneumática para manutenção do ar. Cilindro pneumático reforçado, especial p/ alta freqüência com ajuste de curso na descida. Painel elétrico interno. Painel de comando externo. Unidade geradora de potência e alta frequência; capacidade mínima de produção: 1.000 unidade/hora, com sistema de posicionamento temporizado ou fotocélula, sistema de esterilização, lâmpada germicida ultravioleta, sistema de datador com mínimo de 10 caracteres, composto com data de fabricação, validade e lote, sistema de injeção temporizado, compatível com embalagem de polietileno, com espessura de filme 60 a 90 micrometros, largura do filme aprox.85 mm, tipo de soldagem pulso elétrico, diâmetro máximo de bobinamento 250 mm, largura da embalagem: mínima 35 mm.
	UND
	10
	R$ 38.900,00
	R$ 40.285,81
	MÉDIO
	R$ 402.858,10

	2
	Compressor gerador de ar comprimido: Capacidade 10 PSI, motor elétrico com potencia 02 HP, alimentação elétrica 220 volts monofásica ou trifásica, acompanha manômetro para controle de pressão e válvula de escape de ar e água, reservatório de ar modelo cilíndrico horizontal cap. 300 litros.
	UND
	10
	R$ 3.200,00
	R$ 3.666,67
	MÉDIO
	R$ 36.666,70

	 
	 
	 
	 
	VALOR TOTAL

R$ 439.524,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO MÍNIMO
	PREÇO MÉDIO
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	SUBTOTAL GERAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÕES (ITENS)

	3
	Desidratador/Defumador - 50 kg - 5 a 10 esteiras Utilizado para desidratação de frutas, tomates, ervas ou para defumação de alimentos, o Desidratador/Defumador pode ser fabricado em chapa galvanizada ou aço inox. Possui esteiras internas em aço inox perfurado, exaustor, chaminé, termômetro analógico, queimador a gás alta pressão, gaveta para água/gordura e rodízios. Utiliza como combustível gás GLP na função Desidratador ou serragem na função Defumador (balde para serragem não acompanha o equipamento)
	UND
	5
	R$ 12.000,00
	R$ 14.431,24
	MÉDIO
	R$ 72.156,20

	4
	Equipamento multifuncional que dosa sela e data, Recepção do Produto através de Vaso Cilíndrico Vertical Cônico interligado ao Transferidor, transferidor do tipo Helicoidal com Fuso em Aço.
	UND
	10
	R$ 3.400,00
	R$ 4.633,33
	MÍNIMO
	R$ 34.000,00

	5
	Despolpadeira de Açai , com capacidade de 20 Litros, altura 1060, Frente 320, Fundo700, voltagem 127/220 – Motor elétrico de ½ cv, com copo em inox 304.
	UND
	10
	R$ 2.329,81
	R$ 2.781,62
	MÉDIO
	R$ 27.816,20

	6
	Mesa de lavagem por aspersão fabricada totalmente em aço inoxidável AISI 304, dimensões principais CLA (comprimento x largura x altura) mínimas 1,00 X 0,50 X 0,90 m. Composta por tanque de dimensões mínimas 1,00 X 0,50 X 0,20 m, capacidade mínima 80 litros, chapa de espessura mínima 1,5 mm, estrutura tubular. Cesto em chapa perfurada com furos de Ø 8,0 mm, para retenção dos frutos. Pulverização de água para lavagem dos frutos, montada em tubos Ø 1 ¼”, com derivação em tubo Ø1/2”, fixação na lateral da mesa, com no mínimo 4 ( quatro) bicos aspersores com jato de água tipo cone cheio, alimentados por tubulação em PVC, com registros adequados, bomba centrífuga de no mínimo ¼  de CV, monofásica 110 volts ou 220 volts, provida com sistema de recirculação de água.
	UND
	10
	R$ 12.000,00
	R$ 15.333,33
	MÉDIO
	R$ 153.333,30

	7
	Trilhadeira para Urucum, com peneira granulométrica, com alimentador automático, turbina, com regulagem de vazão, com pneus. Produção média mínima de 500 kg/h. Com kit de instalação (correia, polia e parafusos), com motor estacionário 4 tempos a diesel, horizontal/ partida retrátil refrigerado a ar de no mínimo 9,5 HP/3600 rpm.
	UND
	10
	R$ 22.000,00
	R$ 24.000,00
	MÉDIO
	R$ 240.000,00

	8
	Secador rotativo para café calor direto, construção metálica em estrutura reforçada, cilindro rotativo, capacidade mínima 9 toneladas, com ventilador, caixa coifa e ciclone, com motor redutor, elevador de carga tubular de no mínimo 8” x 9,50 m de altura total, com saída, tubos e registros, correia, canecas, bases, 01 fornalha de calor direto para queima de lenha,  acionamento por motores elétricos monofásicos, 220 volts de: 5,5 CV -5,0 CV – 1,0 CV  (inclusos).
- Estrutura da máquina em metalon de no mínimo 3,00 mm, Chapa do elevador – Chapa de no mínimo 1,20 mm; Tambor rotativo – chapa de no mínimo 2,0 mm; componentes (corpo cilíndrico do secador em chapa perfurada, cavalete reforçado para sustentação, cavalete de acionamento com conjunto de engrenagem e redutor, acoplamento (interligação ventilador - secador), ventilador, fornalha geradora de calor irradiado direto, elevador tubular metálico de carga e descarga, construção metálica reforçada e versátil, acionamento por motores elétricos monofásicos: 5,0 5,0– 1,0 cv).
	UND
	10
	R$ 120.000,00
	R$ 124.333,33
	MÉDIO
	R$ 1.243.333,30

	9
	Secador rotativo para café calor direto, construção metálica em estrutura reforçada, cilindro rotativo, capacidade mínima 15 toneladas, com ventilador, caixa coifa e ciclone, com motor redutor, elevador de carga tubular de no mínimo 8” x 9,50 m de altura total, com saída, tubos e registros, correia, canecas, bases, 01 fornalha de calor indireto para queima de lenha,  acionamento por motores elétricos monofásicos, 220 volts de: 5,5 CV -5,0 CV - 2,0 CV  (inclusos). estrutura da máquina em metalon de no mínimo 3,00 mm , chapa do elevador, chapa de no mínimo 1,20 mm; tambor rotativo – chapa de no mínimo 2,0 mm; componentes ( corpo cilíndrico do secador em chapa perfurada, cavalete reforçado para sustentação, cavalete de acionamento com conjunto de engrenagem e redutor, acoplamento (interligação ventilador - secador), ventilador, fornalha geradora de calor irradiado indireto, elevador tubular metálico de carga e descarga,  construção metálica reforçada e versátil, acionamento por motores elétricos monofásicos 5,5 - 5,0 – 2,0 CV).
	UND
	10
	R$ 130.000,00
	R$ 133.333,33
	MÉDIO
	R$ 1.333.333,30

	10
	CENTRIFUGA ELÉTRICA  PARA MEL: Construída em aço inox 304 - Centrífuga extratora de mel, acionamento elétrico, radial, capacidade para 32 quadros de melgueira,capacidade 150 kg/h.
	UND
	10
	R$ 10.000,00
	R$ 11.000,00
	MÉDIO
	R$ 110.000,00

	11
	ENVASADORA PARA FRASCOS DE MEL: Com balança eletrônica, capacidade até 2 kg, produção até 600 frascos por hora, pode variar conforme a temperatura e viscosidade do mel, construída em aço inox 304 polido, composta por tubo com conexão clamp1.1/2 e válvulas esfera passagem plena para acoplar ao decantador , bico de dosagem de fácil desmontagem para limpeza, tara automática de todos os frascos, mesa para os frascos com altura e encosto regulável, painel digital de controle da balança com memória mínima para 25 programações de dosagem, alimentação e retirada dos frascos manual, alimentação por gravidade, Tensão elétrica 110 ou 220 volts.
	UND
	10
	R$ 28.000,00
	R$ 39.333,33
	MÍNIMO
	R$ 280.000,00

	
	
	
	
	VALOR TOTAL

R$ 3.493.972,30

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL
R$ 3.933.497,10


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL
MODELO DE CARTA PROPOSTA

(apresentar em papel timbrado da empresa Licitante)

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

 Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços de fornecimento de (descrever o objeto resumido) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos, conforme quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNID.
	QUANT.
	MARCA


	VALOR UNITÁRIO


	VALOR TOTAL



	1
	
	
	
	
	
	


1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de entrega: (preencher)
3. Local de entrega: (preencher)
Observação 1 : Havendo omissão das informações acima considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.
4. Assistência Técnica (Quando houver).

5. Garantia (Quando houver)

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)............................., de 2018.
...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
ANEXO IV DO EDITAL
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO de equipamentos para agroindústria (polpa de frutas, mel e derivado de cana, café e urucum).
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2018/SUPEL
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 286/2018/SUPEL/RO.

PROCESSO: Nº 0025.038852/2018-29
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AVENIDA FARQUAR, S/N – BAIRRO PEDRINHAS – COMPLEXO RIO MADEIRA, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari 1º Andar, Porto Velho/RO,  neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a empresa qualificada no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO 
Registro de preços, para eventual e futura aquisição de equipamentos para agroindústria (polpa de frutas, mel e derivado de cana, café e urucum).
2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:
5.1.  Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2.  Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3.  Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       

5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
6.1.  No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto desta Ata de Registro de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento convocatório.

6.2.  Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.
6.3.  PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos materiais deverá ser de até  30  dias, a contar da data da Assinatura/Retirada do Instrumento Contratual, conforme subitem   14   do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
6.4.  LOCAL/HORÁRIOS: Os materiais, objeto da presente Licitação, deverão ser entregues com frete CIF, no local indicado no subitem    15   do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1.  A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.
7.2.  As condições de pagamento estão estabelecidas no item    16   do Termo de Referência.
8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.  A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital da licitação. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Além das sanções previstas no item  19   doTermo de Referência incluem-se estas:
9.2. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

9.3. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

9.4. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

9.5. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

9.5.1.  A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços .

9.5.2.  A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.5.3.  A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
9.5.4.  A Detentora do Registro que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.5.5.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

9.5.6.  Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

9.5.7.  O cancelamento do registro nas hipóteses nos sub itens 9.5.1, 9.5.2, 9.5.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.5.8.  O cancelamento do registro nas hipóteses dos sub itens 9.5.1 e 9.5.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.5.9.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

9.5.9.1 por razões de interesse público ou

9.5.9.2. a pedido do fornecedor.

9. UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

10.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com artigo 21, 22 e 23 do Decreto Estadual 18.340/2013, D.O.E. de 06.11.2013, alterado pelo Decreto 18.871/2015, D.O.E. de 26.05.2015, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso , o órgão gerenciador poderá:
11.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
11.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
11.5.4. Será admitida solicitação de revisão de preços de que trata o subitem 11.5 deste, quando tratar-se de produtos cujo preço médio de mercado for obtido em tabelas oficiais publicamente reconhecidas ou de preços regulamentados pelo poder público, depois de cumprido o disposto no subitem 11.5.2 deste.
11.5.4.1. A revisão de preços prevista no subitem 11.5.4 poderá ser efetivada mediante requerimento do detento da ata, que deverá fazê-lo antes do pedido de fornecimento e, deverá instruir o pedido com a documentação probatória de majoração do preço do mercado e a oneração de custos.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO   

12.1. As obrigações da Detentora do Registro estão previstas no item   20.1   do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. As obrigações do(s) Órgão(s) Requisitante(s) estão previstas no item    20.2    do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

13.2. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

15.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4.  Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15.5. Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                                                                                                   

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

GENEAN PRESTES DOS SANTOS         

Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
                                                          ANEXO V DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE E SUA QUANTIDADE: (descrever (o) os bem (ns) que foi (foram) entregue (s)
· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado.

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 286/2018/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado (a) por força das disposições contidas na Portaria nº 017/GAB/SUPEL, publicada no DOE N. 27, de 09.02.2018,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma  ELETRÔNICA, sob o nº 286/2018/SUPEL/RO, do tipo "MENOR PREÇO POR LOTE",   tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/14,  Lei Estadual n° 2414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 21.675/2017 e Decreto Estadual n° 18.340/2013, n° 18.871/2014 e sua alteração pelo Decreto 18.871/2014, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA – SEAGRI.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0025.038852/2018-29/SESAU
OBJETO: Registro de preços, para eventual e futura aquisição de equipamentos para agroindústria (polpa de frutas, mel e derivado de cana, café e urucum).
FONTE DE RECURSO: 0100, 3212 e 0116
PROJETO ATIVIDADE: 19.001.20.692.2055.2015
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 3.933.497,10 (Três milhões, Novecentos e trinta e três mil, Quatrocentos e noventa sete reais e dez centavos)
DATA DE ABERTURA: 30 de outubro de 2018 às 09h30min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do pregoeiro e Equipe de Apoio.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3212-9265, através do e-mail delta.supel@gmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaá Novos – Prédio Central, 2º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  
Porto Velho - RO, 15 de outubro de 2018.
JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro/Equipe DELTA/SUPEL/RO
Mat. 300130075
� A fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO – “...com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas, sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96.”.








IBJ/DELTA                                                                                                                        Jader Chaplin Bernardo de Oliveira – Pregoeiro/Eq. DELTA/SUPEL


